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DESPACHO Nº 53/2023 

ASSUNTO: DISTRIBUIÇÃO ELETRÓNICA DE PROCESSOS 

DATA: 08-05-2023 

 

 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO 

EXMOS(AS). SRS(AS). JUÍZES(AS): 

 

 

1. 

 

Atenta a publicação da Portaria nº 86/2023, de 27 de março, in Diário da República 
nº 61/2023, Série I de 2023-03-27, que veio regulamentar a Lei nº 55/2021, de 13 de agosto, in 
Diário da República nº 157/2021, Série I de 2021-08-13, o novo regime de distribuição eletrónica 
de processos, entrará em vigor no dia 11 de maio de 2023 (artigo 8º, nº 1, da Portaria nº 
86/2023, de 27 de março). 

Solicitada a intervenção do Conselho Superior da Magistratura, num documento 
conjunto elaborado pelos Juízes Presidentes, por aquele foi decidido, em reunião realizada no 
dia 27 de abril, relegar a pronúncia sobre o novo regime para a reunião a realizar no dia 10 de 
maio de 2023. 

Importa, por isso, dar como adquirida a entrada em vigor do novo regime no pró-
ximo dia 11 de maio. 

Oportunamente se procedeu à audição dos(as) Exmos(as). Srs(as). Juízes(as), tendo 
sido recebidas as pronúncias da Exma. Sra. Dra. Marta Sofia Amaral Monteiro (Juízo Local Cível 
de Castelo Branco > J2); conjunta das Exmas. Sras. Dras. Joana Carla Henriques da Silva (Juízo de 
Comércio do Fundão > J1) e Maria Inês Cunha Oliveira Silva (Juízo Local Cível do Fundão > J1) e 
do Exmo. Sr. Dr. Valter Luís Pinto Ferreira (Juízo Local Criminal do Fundão > J1); e da Exma. Sra. 
Dra. Ana Patrícia Martins Monteiro (Juízo Local Criminal de Castelo Branco > J1). 
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2. 

 

O mencionado regime legal atribuiu, de forma expressa, ao Juiz Presidente do Tri-
bunal Judicial de Comarca as seguintes funções: 

– Nomear o(a) Juiz/Juíza que preside à distribuição e o(a) respetivo(a) substituto, 
em regime de rotatividade diária [artigos 204º, nº 3, do Código de Processo Civil 
e 16º, nº 6, alínea a), da Portaria nº 280/2013, de 26 de agosto); 

– Definição do horário de realização da distribuição eletrónica (artigo 16º, nº 3, 
da Portaria nº 280/2013, de 26 de agosto); 

– Publicação e atualização das decisões, deliberações, provimentos e orientações 
que condicionam as operações de distribuição (artigo 16º, nº 9, da Portaria nº 
280/2013, de 26 de agosto). 

Embora estas sejam as únicas atribuições expressamente previstas, delas resultam 
atribuições indiretamente previstas. 

Desde logo, ao efetuar a nomeação do(a) Juiz/Juíza que presidirá à distribuição, o 
Juiz Presidente toma posição quanto ao modelo de realização da distribuição. 

Várias soluções têm sido propostas, importando enquadrar essas soluções no re-
gime legal. 

Nos termos conjugados dos artigos 208º do Código de Processo Civil e 16º, nº 3, da 
Portaria nº 280/2013, de 26 de agosto, a distribuição é efetuada uma vez por dia, nos dias úteis, 
em horário fixo, de forma eletrónica. 

Esta norma afigura-se-me de “sentido único”, não contemplando, pelo menos por 
ora, soluções que não respeitem o seu elemento literal. 

Assim, a distribuição será realizada, de forma eletrónica, todos os dias úteis, às 
13:30 horas. 

Considero ser esta a hora mais adequada, dado que, por um lado, reduz a necessi-
dade de realização de distribuições extraordinárias, tendo presente a experiência de, em regra, 
a existência de serviço urgente ser comunicada no decurso do período da manhã e, por outro 
lado, não estarem em curso a generalidade das diligências, quer por terem findado as do período 
da manhã, quer por não se terem iniciado as do período da tarde. 
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Segundo o artigo 16º, nº 7, da Portaria nº 280/2013, de 26 de agosto, “caso haja 
necessidade de proceder a uma distribuição extraordinária, a hora e o local são comunicados, 
logo que possível, pela secretaria a quem, nos termos do número anterior, caiba designar os in-
tervenientes”. 

Desta norma resulta que, havendo necessidade de proceder a uma distribuição ex-
traordinária, a secretaria deveria comunicar esse facto ao/à Juiz/Juíza Presidente, ao/à Exmo(a). 
Sr(a). Magistrado(a) do Ministério Público Coordenador(a), ao/à Exmo(a). Sr(a). Administra-
dor(a) Judiciário(a) e à Ordem dos Advogados, por serem as entidades a quem cabe designar os 
intervenientes, deixando entender que, nessas circunstâncias, estas entidades deveriam então 
designar os intervenientes na distribuição extraordinária. 

Na minha ótica, esta norma não obsta a que o(a) Juiz/Juíza que deva presidir à dis-
tribuição extraordinária esteja previamente designado. 

De modo a reduzir o impacto do novo regime legal de distribuição eletrónica, en-
tendo que o(a) Juiz/Juíza a quem incumba a presidência da distribuição ordinária, será aquele(a) 
que, nesse dia, deverá presidir a eventuais distribuições extraordinárias. 

Assim, uma vez comunicada a existência de serviço urgente, ao/à Juiz/Juíza nome-
ado(a) para presidir à distribuição nesse dia, incumbe designar a hora de realização da distribui-
ção extraordinária. 

No que respeita à norma do nº 4 do artigo 16º da Portaria nº 280/2013, de 26 de 
agosto, segundo a qual “a distribuição eletrónica é efetuada por tribunal, exceto no caso dos 
tribunais de comarca, em que é efetuada por núcleo”, afigura-se-me compatível com diversas 
soluções. 

Na verdade, a circunstância de a norma aludir à realização da distribuição eletró-
nica por Núcleo, não significa necessariamente que seja obrigatória a realização da distribuição 
eletrónica em cada um dos Núcleos do Tribunal Judicial de Comarca. 

É efetivamente possível respeitar o sentido da norma, caso se adote uma solução 
em que o ato de distribuição eletrónica seja centralizado num Núcleo (eventualmente mais de 
um, consoante a dimensão do Tribunal Judicial de Comarca), no qual as operações de distribui-
ção eletrónica respeitem, não só a individualidade de cada Núcleo, como ainda a individualidade 
de cada Juízo dentro do respetivo Núcleo. 

Esta solução é viável, uma vez que cada Unidade Central tem acesso a todas as 
Unidades Centrais do Tribunal Judicial de Comarca. 
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É, por outro lado, mais favorável ao serviço dos(as) Juízes(as), dado que apenas 
um(a) preside, em cada dia, à distribuição eletrónica, o que reduz a carga inerente à execução 
deste específico serviço. 

A nomeação de Juiz/Juíza que presidirá à distribuição eletrónica no Tribunal Judicial 
da Comarca de Castelo Branco será efetuada em consonância com o exposto, do que resulta a 
determinação do local de realização da distribuição: esta terá lugar no Núcleo em que cada 
Juiz/Juíza exerce funções. 

Atento o disposto no nº 3 do artigo 204º do Código de Processo Civil, a presidência 
das operações de distribuição – e respetiva substituição – será assegurada em regime de rotati-
vidade diária. 

Dado que a presidência das referidas operações incumbirá a todos(as) os(as) Juí-
zes(as) do Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco, não é possível garantir que cada 
Juiz/Juíza presidirá à distribuição em dia em que tenha diligências agendadas. 

Não é possível, nem se justifica. 

É certo que diversos fatores, designada ainda que não exclusivamente, a limitação 
da disponibilidade de salas de audiências para realização de diligências, tem retirado caráter 
forçoso à presença dos(as) Juízes(as) nos Tribunais, ainda que as funções destes(as) não se re-
sumam à realização de diligências, pelo que o facto de a presença do(a) Juiz/Juíza em Tribunal 
não ser forçosa, não significa que não seja desejável ou mesmo necessária. 

De qualquer modo, se, em alguns dias, a presença do(a) Juiz/Juíza em Tribunal não 
é obrigatória, por não ter diligências agendadas ou outro serviço que exija a sua presença física, 
com o novo regime legal, a presidência da distribuição eletrónica passa a constituir serviço a 
exigir a presença física do(a) Juiz/Juíza no Tribunal. 

Neste quadro, a nomeação do(a) Juiz/Juíza que presidirá à distribuição não terá em 
conta os dias em que cada Juiz/Juíza tem diligências agendadas. 

Nos casos em que esteja em vigor uma medida de gestão, que implique o exercício 
de funções, por parte de um(a) Juiz/Juíza num Juízo que não o de origem, a presidência da dis-
tribuição, nessa qualidade, dependerá da sua previsão na medida de gestão. 

De igual modo, embora todos(as) os(as) Juízes(as) em funções no Tribunal Judicial 
da Comarca de Castelo Branco sejam convocados(as) a presidirem à distribuição, em casos ex-
cecionais poderá verificar-se a sua exclusão temporária da lista, designadamente em caso de 
ausência prolongada ao serviço. 
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No que respeita à nomeação de substituto(a), entendo que a substituição, nos Nú-
cleos que compreendem mais de um(a) Juiz/Juíza, deverá ser efetuada no interior do Núcleo, de 
modo a evitar deslocações de Juízes(as) que exerçam funções em diferente Núcleo, ressalvando-
se, contudo, o que se decidirá quanto ao Núcleo de Idanha-a-Nova. 

Assim, o(a) substituto(a) será o(a) Juiz/Juíza que se siga, na ordem, ao/à efetivo(a), 
salvo quanto ao/à último(a), que será substituído(a) pelo(a) primeiro(a) da lista. 

Nos Núcleos de Oleiros e da Sertã, [Núcleos de Juiz/Juíza único(a)], a substituição 
operar-se-á entre os(as) respetivos(as) Juízes(as). 

Quanto ao Núcleo de Idanha-a-Nova, considerando a sua proximidade ao Núcleo 
de Castelo Branco e a distância aos restantes Núcleos, entendo que, para efeitos de substituição, 
o(a) Juiz/Juíza do Núcleo de Idanha-a-Nova deverá ser integrado na lista do Núcleo de Castelo 
Branco. 

Quer no que respeita à substituição do(a) Juiz/Juíza do Núcleo de Idanha-a-Nova, 
quer quanto à substituição dos Núcleos de Oleiros e da Sertã – bem como em outros casos em 
que tal se justifique –, para evitar deslocações, em caso de necessidade de intervenção do(a) 
substituto(a), poderá haver uma alteração do local de distribuição – a comunicar, por via célere, 
aos restantes envolvidos na distribuição (artigos 204º, nº 3, do Código de Processo Civil e 16º, 
nº 6, da Portaria nº 280/2013, de 26 de agosto –, realizando-se então no Núcleo em que o(a) 
substituto(a) exerce funções, caso este(a) assim o determine. 

O conceito de “impedimento” para a presidência da distribuição [artigo 16º, nº 6, 
alínea a), da Portaria nº 280/2013, de 26 de agosto] não se identifica com o conceito legal de 
“impedimento”, previsto, por exemplo, nos artigos 115º e segs do Código de Processo Civil e 39º 
e segs do Código de Processo Penal. 

Está antes em causa um conceito equivalente ao de indisponibilidade ou impossi-
bilidade de presidir à distribuição. 

Na ótica do signatário, este conceito não abarca a realização de diligências, bem 
como a participação em ações de formação, sendo certo que, quanto a esta última situação, nos 
termos do disposto no artigo 18º, nº 2, do Regulamento nº 353/2015 – Regulamento das Ativi-
dades de Formação Complementar dos Magistrados Judiciais, aprovado por deliberação de 5 de 
maio de 2015 do Plenário Ordinário do Conselho Superior da Magistratura e republicado no 
Diário da República 2ª série, nº 156, de 14 de agosto de 2017: 
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“2 – O magistrado judicial admitido à atividade de formação dá conhecimento dessa 
situação ao seu substituto legal, ao juiz presidente da comarca ou ao presidente do tribunal su-
perior, consoante a instância onde exerce funções”. 

Uma vez determinado o calendário, cabe a cada um(a) dos(as) Juízes(as) assegurar 
a inexistência de sobreposições que ponham em causa o regular andamento dos serviços. 

No que tange às distribuições extraordinárias, considerando que estas respeitam a 
serviço urgente, a presidência da distribuição prefere ao restante serviço, salvo se estiver em 
causa serviço igualmente urgente cuja diligência não possa ser suspensa pelo tempo estrita-
mente necessário à realização das operações de distribuição. 

Logo que verificada a necessidade de intervenção de substituto(a), essa interven-
ção deverá ser comunicada, pelo(a) Oficial de Justiça que secretarie a distribuição, ao Conselho 
de Gestão do Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco. 

De modo a promover a igualação de serviço na presidência das operações de dis-
tribuição, uma vez cessada a causa de impedimento, o(a) Juiz/Juíza substituído(a) em determi-
nada ocasião ficará encarregue da distribuição seguinte que corresponderia ao/à Juiz/Juíza subs-
tituto(a). 

Considerando a circunstância de o legislador não ter atribuído aos/às Juízes(as) Pre-
sidentes competência para resolução de eventuais conflitos, nomeadamente quanto a eventu-
ais impedimentos, bem como ao nível da supervisão do modo de realização da distribuição, para 
além do suprarreferido, eventuais ocorrências anómalas serão comunicadas ao Conselho Supe-
rior da Magistratura, para os efeitos tidos por convenientes. 

Quanto às férias judiciais, atento o período que ainda medeia até ao seu início, 
aguardar-se-á a implementação do novo regime e eventuais alterações, operando-se oportuna-
mente os necessários aditamentos à regulamentação que segue. 

A publicação e atualização das decisões, deliberações, provimentos e orientações 
que condicionam as operações de distribuição será efetuada pelos(as) Oficiais de Justiça do Ga-
binete de Apoio ao Conselho de Gestão, sob supervisão da Exma. Sra. Administradora Judiciária. 

 

3. 
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Pelo exposto, a distribuição eletrónica de processos, no Tribunal Judicial da Co-
marca de Castelo Branco, será regulada nos seguintes termos: 

1º A distribuição será efetuada, de forma eletrónica, uma vez por dia, nos dias 
úteis, às 13:30 horas, sem prejuízo de eventuais distribuições extraordinárias. 
 

2º A distribuição ordinária será presidida por Juiz nomeado pelo Juiz Presidente, 
em regime de rotatividade diária, abarcando todos os Juízes em exercício de 
funções no Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco, salvo em casos ex-
cecionais, designadamente de ausência prolongada ao serviço. 
 

3º O Juiz nomeado para presidir à distribuição ordinária, em determinado dia, fica 
igualmente nomeado para presidir a eventuais distribuições extraordinárias 
que tenham de ser realizadas, nesse mesmo dia. 
 

4º O Juiz Presidente procederá ainda à nomeação de substituto, em regime de 
rotatividade diária, abarcando todos os Juízes em exercício de funções no Tri-
bunal Judicial da Comarca de Castelo Branco, que deverá presidir à distribuição 
ordinária e/ou às eventuais distribuições extraordinárias, caso se verifique a 
indisponibilidade ou impossibilidade de intervenção do efetivo. 
 

5º O regime de rotatividade diária do Juiz efetivo é assegurado pela intervenção 
sequencial de todos os Juízes do Tribunal Judicial da Comarca de Castelo 
Branco, em conformidade com a lista que será divulgada pelo Juiz Presidente, 
que poderá contemplar alterações, resultantes, por exemplo, da coincidência 
com dia que corresponda a feriado municipal. 
 

6º O regime de rotatividade diária do Juiz substituto é assegurado mediante a in-
tervenção de todos os Juízes do Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco 
nos seguintes termos: 

a) Os Juízes do Núcleo de Castelo Branco garantem a substituição 
dos Juízes desse Núcleo, sendo o substituto correspondente ao 
Juiz que se siga, na ordem, ao efetivo, salvo quanto ao último, 
que será substituído pelo primeiro da lista; 

b) O Juiz do Núcleo de Idanha-a-Nova é integrado na lista de Juí-
zes do Núcleo de Castelo Branco, figurando como último ele-
mento dessa lista; 

c) Os Juízes do Núcleo da Covilhã garantem a substituição dos Ju-
ízes desse Núcleo, sendo o substituto correspondente ao Juiz 
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que se siga, na ordem, ao efetivo, salvo quanto ao último, que 
será substituído pelo primeiro da lista; 

d) Os Juízes do Núcleo do Fundão garantem a substituição dos Ju-
ízes desse Núcleo, sendo o substituto correspondente ao Juiz 
que se siga, na ordem, ao efetivo, salvo quanto ao último, que 
será substituído pelo primeiro da lista; 

e) Os Juízes dos Núcleos de Oleiros e da Sertã substituem-se mu-
tuamente. 

 
7º Em caso de substituição, uma vez cessada a causa do impedimento do Juiz subs-

tituído, este presidirá à distribuição seguinte que caberia ao Juiz que o substi-
tuiu. 
 

8º Nos casos em que esteja em vigor uma medida de gestão, que implique o exer-
cício de funções, por parte de um Juiz num Juízo que não o de origem, a medida 
de gestão deverá prever a inclusão ou exclusão do visado da lista de Juízes a 
nomear para presidir à distribuição. 
 

9º A distribuição ordinária será centralizada no Núcleo em que exerça funções o 
Juiz que deva presidir à distribuição, abrangendo a totalidade dos Juízos do Tri-
bunal Judicial da Comarca de Castelo Branco. 
 

10º Independentemente do Juízo a que respeite a distribuição, as eventuais distri-
buições extraordinárias serão realizadas no Núcleo em que exerça funções o 
Juiz que a elas deva presidir, salvo se este determinar a sua realização em dife-
rente Núcleo, por se revelar mais adequado ao serviço. 
 

11º Em caso de substituição dos Juízes dos Núcleos de Idanha-a-Nova, Oleiros e 
Sertã, o Juiz substituto poderá determinar a alteração do local de realização da 
distribuição, fazendo-o coincidir com o Núcleo em que exerce funções. 
 

12º A publicação e atualização das decisões, deliberações, provimentos e orienta-
ções que condicionam as operações de distribuição será efetuada pelos Oficiais 
de Justiça do Gabinete de Apoio ao Conselho de Gestão, sob supervisão da 
Exma. Sra. Administradora Judiciária. 
 

13º As lacunas do presente regulamento deverão ser integradas com recurso à ex-
posição de motivos que antecede, com respeito pelo Código de Processo Civil 
e pela Portaria nº 280/2013, de 26 de agosto, na redação que lhes foi conferida 
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pela Lei nº 55/2021, de 13 de agosto, e pela Portaria nº 86/2023, de 27 de 
março. 

 

4. 

 

Em anexo segue a lista de nomeação dos(as) Juízes(as) que irão presidir à distribui-
ção, com indicação das concretas datas, tendo como limite o início das férias judiciais de Verão. 

Do presente despacho será dado conhecimento a: 

– Conselho Superior da Magistratura; 
– Exmo. Sr. Magistrado do Ministério Público Coordenador; 
– Exma. Sra. Administradora Judiciária; 
– Conselho Regional da Ordem dos Advogados. 

Publique no Portal da Comarca. 

 

 

Miguel Mauro Fernandes de Castro 
(Juiz Presidente do Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco) 
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